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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

O Secretário de Educação do Município de Osasco encaminhou ao Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo, ofício n°1985/2005, solicitando manifestação quanto à necessidade de formulação de convênio do Estado com o Ministério da Educação – MEC de modo a possibilitar aos Municípios participarem do Projeto Pró-Infantil, visando à qualificação dos profissionais que atuam nas creches municipais. 

A solicitação se deve ao fato do Município de Osasco possuir no seu quadro de funcionários 646 pajens atuando em creches. Aquele Município pretende oferecer formação mínima de técnico para o Magistério, o que possibilitará enquadrá-las no cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, atendendo assim, ao disposto na Lei Federal n° 9.394/96.

Buscou informações junto ao MEC, com o objetivo de conveniar-se ao Projeto Pró-Infantil, que informou que é necessário que exista a adesão entre o Governo do Estado de São Paulo e o MEC para que o convênio se estabeleça e que, até o presente momento essa adesão não foi firmada (fls. 03).

Em virtude do assunto, o expediente foi redirecionado a Secretaria da Educação para conhecimento e manifestação, onde já tramitava solicitação do mesmo teor. 

A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP, órgão da Pasta, instada a se manifestar considerou:

- “o paradigma ideal do professor da educação básica estabelecido pelo § 4° do artigo 87 da Lei n° 9 394/96, que prevê como patamar de acesso a essa função, a formação em nível superior;

- os esforços dispensados por esta Pasta na busca desse paradigma, dentre os quais destacam-se os Programas Especiais de Formação em Serviço – PEC Formação Universitária, que oportunizaram a todos os professores efetivos, portadores de curso normal, em nível médio, elevarem sua formação ao patamar de licenciatura plena;

- a desativação gradativa na rede estadual de ensino da oferta do curso normal, iniciado em 2004, inclusive dos Cefams, configurando, em 2006, uma rede de ensino com escolas, exclusivamente, de educação básica;

- a transferência, a partir de 2003, de todos os cursos profissionalizantes das escolas estaduais para o Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico;

- a dificuldade gerada pela inexistência desses cursos na rede estadual de ensino, impossibilitando a certificação de cursos de educação profissional;

- as solicitações encaminhadas por Secretarias Municipais de Educação e as representações feitas pela UNDIME/SP – União dos Dirigentes Municipais de Educação/Seção São Paulo – referentes à necessidade da admissão, nas escolas de educação infantil, de profissionais qualificados com a titulação mínima admitida pelo artigo 62 da Lei n° 9 394/96, qual seja, com o curso normal, em nível médio...”

Ao final entendeu encaminhar o referido expediente ao Conselho Estadual de Educação, no sentido de solicitar que se manifeste sobre a possibilidade do sistema de ensino paulista vir a dispor de uma proposta de formação alternativa que, com maior propriedade e pertinência, possa atender às necessidades indicadas  (fls. 06 e 07). 

1.2 APRECIAÇÃO

O questionamento vem em função das exigências estabelecidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 9 394/96 reafirmadas no Plano Nacional de Educação ao definir objetivos e metas a serem cumpridos na área da educação infantil.

O artigo 62 da LDB assim dispõe: “A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em cursos de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal”.

O Artigo 87 da Lei n° 9 394/96 dispõe:

 “Artigo 87 – É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei .

“§ 4º - Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço.”

E o inciso III do § 3º

“§ 3° - Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá:

(...)

III – realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isso os recursos da educação à distância”.

No Estado de São Paulo a demanda pelo Curso Normal, em nível médio, está plenamente atendida, não se constatando professores leigos no ensino fundamental. Na educação infantil isto não ocorre e providências foram adotadas em razão da obrigatoriedade de admissão de profissionais com titulação mínima de nível médio, modalidade normal. 

Sobre Programas Especiais de Formação em Serviço este Colegiado se pronunciou por meio do Parecer CEE nº 26/2002, do qual destacamos:

“Os municípios que desejarem poderão encaminhar ao órgão próprio do seu sistema, à Secretaria de Estado da Educação quando o curso for desenvolvido com a cooperação da supervisão do Estado, ou ao CEE nos demais casos, proposta de Programa Especial de Formação Inicial em Serviço.
“Tanto os municípios, integrantes do sistema estadual de ensino, assim como as escolas da rede privada podem solicitar autorização junto às respectivas Diretorias de Ensino, com base na Deliberação CEE nº 01/99, para a oferta de Curso Normal, em nível médio, organizado em consonância com as diretrizes curriculares nacionais, contidas no Parecer CNE/CEB nº 01/99 e Resolução CNE/CEB nº 02/99. No caso dos municípios organizados em sistema e que contam com Conselhos Municipais de Educação e supervisão própria, evidentemente podem exercer sua autonomia, aprovando propostas pedagógicas com base na legislação nacional e adequadas a sua própria realidade”.

Os Dirigentes Municipais de Educação, representados pela UNDIME/SP, com base no parecer do CEE encaminharam à Secretaria da Educação do Estado de São Paulo pedido de aprovação de Programa Especial na modalidade normal de nível médio.

A Resolução SEE nº 38/02 estabeleceu, no artigo 1º:

“Fica aprovado o Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, na modalidade em nível médio, a ser ministrado e certificado em conjunto pelas Secretarias ou Diretorias Municipais de Educação e pelo Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional do Brasil – IESDE de São Paulo.

“O Programa de que trata o caput deste artigo poderá funcionar no máximo por um período de 4 anos e terá a finalidade exclusiva de proporcionar a formação profissional do pessoal em exercício nas unidades de educação infantil”. 

Essa resolução teve o prazo prorrogado até 31-12-2006, com fundamento no Parecer CEE nº 127/2006.

Diante do acima exposto, entendemos que o Município deve manter contato com Instituição que ministre o Curso Normal de Nível Médio ou que mantenha Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, devidamente aprovado pelo órgão do sistema estadual, para qualificar os profissionais que atuam em creches municipais.

2. CONCLUSÃO

Responda-se nos termos deste Parecer, encaminhando-se cópia ao Senhor Secretário de Educação do Município de Osasco.

São Paulo, 08 de setembro de 2006.

a) Consª Amarilis Simões Serra Sério

                   Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Alice Setubal, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 13 de setembro de 2006.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de setembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente
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